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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL PELO PODER JUDICIÁRIO. DECLARAÇÕES 
SOBRE ATIVIDADES FINANCEIRAS E OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
(DIMOF, DIMOB E DOI). NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS PELA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a 
qual a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para que o 
exequente obtenha informações sobre a existência de bens do devedor 
inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as 
tentativas de obtenção dos dados na via extrajudicial. 

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

contra decisão monocrática que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. INOCORRÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II DO CPC. ART. 130 DO CPC. 

MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 211/STJ. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. PRINCÍPIO DO 

LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. 

REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À SRF. DESNECESSIDADE. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

2.   A parte agravante afirma: (a) a ocorrência do 

prequestionamento implícito; (b) que o objeto do Recurso Especial 

prescinde de reanálise de prova; e (c) ser possível a apresentação pela 

SRF da DIMOF (Declaração de informações sobre Movimentações 

Financeiras) requerida pela UNIÃO.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada para 

determinar o sobrestamento do julgamento do recurso até final o 

julgamento dos Recursos Repetitivos correspondentes pela Primeira 

Seção.
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4.   É o relatório.
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VOTO 

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos da 

decisão do Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido se 

encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 

segundo a qual a quebra de sigilo fiscal ou bancário do executado para 

que o exequente obtenha informações sobre a existência de bens do 

devedor inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as 

tentativas de obtenção dos dados na via extrajudicial. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO 

DE EXECUÇÃO. SIGILO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 

RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL.

1.   O STJ firmou entendimento de que a quebra de 

sigilo fiscal ou bancário do executado para que o exeqüente 

obtenha informações sobre a existência de bens do devedor 

inadimplente é admitida somente após terem sido esgotadas as 

tentativas de obtenção dos dados na via extrajudicial.

2.   Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 

1.135.568/PE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

28.5.2010).
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² ² ²

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

OFÍCIO. RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO 

CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ.

I - O prequestionamento, entendido como a necessidade de 

o tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 

atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 

constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como um 

dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a 

matéria objeto do especial pela instância a quo, nem opostos os 

embargos declaratórios a integrar o acórdão recorrido, incidem os 

enunciados 282 e 356 das Súmulas do Supremo Tribunal Federal.

II - O STJ firmou entendimento de que a quebra do sigilo 

fiscal ou bancário do executado para que a Fazenda Pública 

obtenha informações sobre a existência de bens do devedor 

inadimplente é admitida somente após restarem esgotadas todas 

as tentativas de obtenção dos dados pela via extrajudicial.

III - Tendo o Tribunal de origem se apoiado no conjunto 

fático-probatório dos autos para concluir que não restou 

configurada a excepcionalidade de esgotamento das tentativas de 

localização de bens do devedor, não cabe ao STJ, em sede de 

recurso especial, alterar tal entendimento para determinar a 

expedição de ofício à Receita Federal, visto que implicaria o 

reexame de provas, o que é vedado em face do óbice contido na 

Súmula n.7/STJ.

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

669.015/RS, Rel. Mini. PAULO FURTADO, DJe 23.10.2009).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da UNIÃO. 

4.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 869.885 / SP
Número Registro: 2016/0043830-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00031888820144030000 31888820144030000 201403000031881 524918 00190321920114036100 2015153137
2014035430

Sessão Virtual de 09/06/2020 a 15/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA EMILIA BATINI
AGRAVADO : VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : EDUARDO FRIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA EMILIA BATINI
AGRAVADO : VERONICA OTILIA VIEIRA DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : EDUARDO FRIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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